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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Velas, São Jorge, 4 de Maio de 2007

O Conselho do Governo, reunido na vila de Velas, tomou as seguintes decisões:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza a assunção, pelo Governo Regional, da totalidade do custo da obra de requalificação global das instalações eléctricas da Igreja de Santa Bárbara das Manadas, na Ilha de São Jorge.
O investimento previsto é de 190 mil euros e a intervenção agora decidida tem por objectivo reunir as condições para que aquele local de culto, classificado de interesse público, possa dispor de todas as garantias de segurança, mantendo o seu valor patrimonial.
2. No âmbito do plano de expansão da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC), abrir, no primeiro semestre do próximo ano, dois novos Postos de Atendimento ao Cidadão, nas freguesias do Topo e do Norte Grande, de forma a reforçar o acesso dos jorgenses a esta estrutura de simplificação e modernização administrativa.
3. Analisou o processo relativo aos projectos de requalificação das escolas de Velas e Calheta, os quais, devido a dificuldades processuais, foram retomados desde o seu início. As propostas referentes à escola de Velas foram abertas no dia 27 de Março, estimando-se a sua adjudicação até final de Maio.

O projecto referente à Escola da Calheta será adjudicado até final de Junho. O prazo para a elaboração dos projectos estima-se em 120 dias.
4. Autorizar o lançamento do concurso para a empreitada de reabilitação da estrada regional n.º 2-2.ª, acesso à vila do Topo, incluindo o Caminho Velho, numa extensão de 2,4 quilómetros pelo valor de 600 mil euros e com um prazo de execução de quatro meses.
5. Dotar a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Velas de duas viaturas: uma ambulância de Socorro medicalizada e uma ambulância de transporte múltiplo.
6. Dotar a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Calheta de duas viaturas: uma ambulância de transporte múltiplo e um pronto-socorro médico.

7. Dotar a secção destacada do Topo da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Calheta de uma ambulância de socorro medicalizada. O Governo Regional garante deste modo a permanente renovação do parque auto dos bombeiros de S. Jorge, à semelhança das restantes ilhas, o que neste caso representa um investimento superior a 250 mil euros.
8. O Governo Regional deu instruções à Administração dos Portos das ilhas do Triângulo e do Grupo Ocidental para proceder à repavimentação da parte antiga do porto da Calheta e à construção de uma gare marítima de passageiros.
9. O Governo Regional deu, também, instruções à Administração dos Portos das ilhas do Triângulo e do Grupo Ocidental para proceder ao lançamento do concurso público para a construção dos edifícios de apoio em terra do Núcleo de Recreio Náutico das Velas, bem como o novo edifício da sede do Clube Naval de Velas.
10. Decidiu dar orientações à Sociedade “Ilhas de Valor” para proceder ao lançamento do concurso público para a construção do Parque Temático da Caldeira do Santo Cristo.
11. Criar um novo Centro de Acolhimento Temporário e de Emergência para crianças, em parceria com a Casa de Providência de S. José, destinado a jovens até aos 12 anos, visando assegurar uma resposta diferenciada, especializada e de melhor qualidade às crianças envolvidas.

12. Autorizar a aquisição de um terreno situado na Ribeira Seca, onde será implementado o heliporto de S. Jorge.

13. Dar orientações ao IROA para desencadear os procedimentos necessários ao início das obras de construção do Sistema de Abastecimento de Água à pecuária na variante de Santo Amaro, no Perímetro de Ordenamento Agrário (POA) dos Rosais.

14. Mandar abrir o concurso para as obras de beneficiação, construção e reabilitação do Caminho Florestal no POA da Beira-Rosais.
15. Dar orientações ao IAMA para desencadear os procedimentos necessários à instalação de uma estação de tratamento de subprodutos no matadouro da ilha de S. Jorge, bem como estudar a possibilidade de reforço da sua capacidade de frio.
16. Dar orientações ao IAMA para proceder a elaboração do projecto para dotar o matadouro de S. Jorge de uma sala de desmancha.

17. Apoiar técnica e financeiramente a construção de seis parques de retém de gado bovino para diversas acções de maneio, em cooperação e articulação com as Associações Agrícolas de S. Jorge e Juntas de Freguesia.

18. Desencadear os procedimentos necessários, em articulação com as associações agrícolas de S. Jorge, para a criação de um parque destinado à concentração de gado vivo para pesagem e expedição, bem como para eventual relocalização daquelas organizações de produtores e de diversos serviços relacionados com a actividade agro-pecuária.
19. Prosseguir o processo de cooperação e parceria com as diversas organizações de produtores de S. Jorge, de forma a melhorar os serviços prestados aos produtores numa perspectiva de reforço do respectivo rendimento pela qualidade das duas produções.
20. Determinar que sejam executados os trabalhos de levantamento e caracterização do POA do Topo, equacionando a necessidade de reforçar a respectiva rede de abastecimento de água e definindo prioridades quanto à rede de caminhos agrícolas a executar. 

21. Abrir o concurso público referente à obra de Protecção Costeira da Falésia adjacente ao Porto do Topo, num montante estimado de 600 mil euros.

22. Com vista a um melhor ordenamento do Porto de Velas, será realizado um estudo para a criação de um porto de pescas, melhorando, assim, as condições para o exercício dessa actividade.

O Governo Regional deliberou ainda:
23. No sentido de facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços da Administração Pública Regional, o Governo aprovou um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a obrigatoriedade dos serviços e organismos da administração regional, sempre que a natureza do serviço solicitado o permita, satisfazerem de imediato os pedidos apresentados. Os serviços a que os cidadãos se dirijam ficam também obrigados a requerer oficiosamente a documentação em falta, sempre que a administração pública regional seja a sua detentora e que a mesma seja necessária à instrução dos processos. 

Com as medidas agora adoptadas, o Governo Regional introduz melhorias significativas no acesso dos cidadãos aos serviços públicos, evitando, entre outras coisas, que os utentes tenham de se deslocar a vários locais sempre que pretendam apresentar qualquer tipo de solicitação aos organismos públicos regionais.

24. No âmbito da reforma administrativa que o Governo Regional tem vindo a implementar foi aprovada uma Proposta de Decreto Legislativo Regional onde é estabelecido o novo regime de mobilidade dos funcionários e agentes da administração regional autónoma.

Esta proposta de diploma insere-se numa ampla reforma que está a ser aplicada na Região em matéria de gestão de recursos humanos, dando corpo aos novos conceitos de modernidade e de racionalidade que devem nortear o funcionamento dos serviços públicos. 

Recorde-se, a este propósito, a recente aprovação dos quadros regionais de ilha, cuja aplicação propiciará o aproveitamento de sinergias entre os diversos organismos públicos, e a criação da Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma dos Açores (BEP-Açores).

A implementação de um conjunto de soluções substancialmente distintas das contidas na legislação referente aos instrumentos de mobilidade aplicáveis aos funcionários e agentes da administração central tem, precisamente, em conta as características e a realidade própria da administração pública regional.
Com efeito, privilegia-se o recurso à afectação de pessoal em função das necessidades efectivas dos diversos serviços e organismos sedeados numa determinada ilha, implicando que os demais instrumentos de mobilidade previstos no presente diploma tenham uma utilização meramente subsidiária e residual, uma vez que, em regra, só se verificará entre quadros regionais de ilha.

25. No seguimento do amplo investimento que tem vindo a ser feito pelo Governo Regional na rede de edifícios escolares da Região Autónoma dos Açores, foi aprovada uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a adjudicação da “Empreitada de Construção de Uma Piscina Aquecida e Coberta, Ginásio, Espaços Exteriores e Remodelação do Pavilhão Gimnodesportivo da EB1,2,3/JI Rui Galvão de Carvalho”, em Rabo de Peixe, Ribeira Grande. 

As obras agora lançadas pelo Governo Regional representam um investimento de 2.700.000 euros e irão dotar aquele estabelecimento escolar de instalações desportivas modernas, funcionais, com inegáveis ganhos para a qualidade do ensino ali ministrado e assim como a disponibilização da sua utilização pela respectiva comunidade.

26. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública e atribuir carácter urgente à expropriação de uma parcela de terreno com a área de 194 metros quadrados, situada no Caminho do Porto Judeu, freguesia de São Sebastião.
A parcela de terreno que agora será expropriada destina-se à construção da Escola Básica 2,3 de S. Sebastião.

27. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de 40 lotes de terreno, à firma A. M. Furtado, S.A, destinados à construção de 40 fogos unifamiliares no regime de custos controlados, no loteamento da Região Autónoma dos Açores, sito à freguesia de Covoada, concelho de Ponta Delgada.

28. Aprovar uma Resolução que visa declarar a utilidade pública, com carácter de urgência, a expropriação de um prédio urbano necessário à execução da obra pública de reabilitação da Estrada Regional n.º 1-2.ª, entre Lajes e Santa Cruz, no troço compreendido entre a Ribeira da Cruz e Santa Cruz, na Ilha das Flores.

29. No âmbito do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores – Subsistema de Prémios (SIDEP), foi aprovada uma resolução que estabelece os apoios a um projecto de investimento destinado à construção do hotel com a categoria de cinco estrelas, em Ponta Delgada, na ilha de São Miguel, com uma capacidade máxima provisória de 100 unidades de alojamento, correspondentes a 200 camas, integrando também um casino e equipamentos de animação turística.
A comparticipação do Governo Regional será de 3,5 milhões de euros, permitindo, desta forma, um investimento global de 17,5 milhões de euros.

30. Aprovar uma Resolução que altera o regulamento do Concurso Regional de Empreendedorismo, destinado a promover junto dos jovens, uma cultura empreendedora, que incentive o lançamento de projectos inovadores, e promova a renovação do tecido económico regional. 

Serão premiados, através de uma quantia pecuniária, os três melhores projectos candidatados, sendo igualmente premiada a iniciativa de constituição de empresas, com o intuito de estimular a concretização daqueles projectos. 

Nos termos do diploma que regulamenta o Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo – Empreende Jovem, os três melhores projectos do Concurso Regional de Empreendedorismo que se candidatem ao mesmo verão as taxas de incentivo não reembolsável majoradas em 5%. 

31. Na sequência do elevado volume de investimentos que têm vindo a ser feitos pelo Governo na rede portuária regional, foi aprovada uma Resolução que autoriza a celebração de contratos entre a Região Autónoma dos Açores e a Administrações dos Portos de São Miguel e Santa Maria, S.A (APSM, S.A), da Terceira e Graciosa, S.A. (APTG, S.A) e do Triângulo e do Grupo Ocidental, S.A. (APTO, S.A), no montante global de 5.275.480 euros, destinados à execução de diversas infra-estruturas portuárias, designadamente: Porto de Recreio Náutico de Vila do Porto, Terminal Marítimo de Cruzeiros da Cidade de Ponta Delgada, Ordenamento da Envolvente ao Porto da Praia da Vitória, Ordenamento do Molhe de Protecção do Elevador de Navios do Porto da Praia da Vitória, Sector de Recreio Náutico do Porto das Velas de S. Jorge, Núcleo de Recreio Náutico do Porto das Lajes do Pico, Núcleo de Recreio Náutico do Porto das Lajes das Flores, Ampliação do Parque Contentores do Porto das Velas e Construção do Novo Acesso, Reabilitação da Cabeça do Molhe do Porto das Lajes das Flores, Construção do Edifício Polivalente do Porto das Lajes das Flores, Reordenamento do Porto da Horta e do Porto da Madalena.

32. O Governo dos Açores vai apresentar à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores uma proposta de Decreto Legislativo Regional sobre a actividade apícola e da produção, transformação e comercialização de mel na Região.

A produção de mel é uma das alternativas que podem contribuir para a diversificação da base produtiva açoriana, uma das apostas do Governo Regional que pretende incentivar a prática da actividade apícola e, ao mesmo tempo, estabelecer um quadro jurídico que regulamente o exercício desta actividade, tendo em conta as especificidades que caracterizam o arquipélago.

O Governo pretende assim transpor para a ordem jurídica regional a legislação comunitária, que estabelece um conjunto de normas referentes à produção, transformação e comercialização de mel, um sector em expansão, cuja importância económica e social tende a assumir um papel crescente no desenvolvimento regional.

33. Aprovar uma Resolução que autoriza o Código de Boas Práticas Ambientais, o qual define os procedimentos de protecção do ambiente a aplicar em todos os serviços da administração regional autónoma.
O código de conduta agora aprovado insere-se nos esforços que têm vindo a ser desenvolvidos pelo Governo Regional no sentido de melhorar o desempenho ambiental dos organismos da administração pública, dos seus colaboradores e prestadores de serviços. Assim, são estabelecidas as normas que irão regulamentar a gestão de todos os resíduos produzidos pelos serviços públicos regionais, quer seja nos próprios departamentos do Governo Regional, quer seja em serviços tão distintos como bares, cantinas, oficinas e jardins, entre outros.
Serão também criados, ao abrigo da legislação agora aprovada, contratos públicos ecológicos, que irão nortear os contratos assinados pela administração pública regional. Por exemplo, estes contratos passarão a estabelecer o destino a dar aos resíduos gerados nas empreitadas de obras públicas, as regras a aplicar na instalação de estaleiros, ou o tipo de materiais a adquirir pelos diversos serviços.
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